[image: ]

Estado do Rio Grande do Sul 
Prefeitura do Município de Santo Ângelo 
Departamento de Compras e Patrimônio

             Edital n°. ...../2025 – Concorrência Concessão de Espaço Público
A Administração Municipal de Santo Ângelo torna público para o conhecimento dos interessados, que até as 9h15min do dia ......... de 2025, no Departamento de Compras e Patrimônio da Prefeitura Municipal, sito a Av. Brasil 399, estará protocolando propostas de concessão de espaço público para fins de exploração comercial de bar/cantina, no Ginásio Municipal de Esportes Prof. Marcelo Mioso em ato continuo a Comissão de Licitações nomeada pela Portaria nº ....., procederá a sessão de abertura dos envelopes contendo a documentação e propostas, cujo processo e julgamento serão realizados de acordo com os procedimentos da Lei Federal n° 8.666/93, e alterações e Lei Federal n° 8.987 de 13 de fevereiro de 1995.

1 – DO OBJETO:
A presente licitação na modalidade de Concorrência tem por objeto a concessão de espaço público para fins de exploração comercial de bar/cantina, no Ginásio Municipal de Esportes Prof. Marcelo Mioso de acordo com as normas estabelecidas neste Edital.
– Será concedido 01 (um) espaço dentro do Ginásio Municipal de Esportes Prof. Marcelo Mioso na Rua Antunes Ribas, esquina com 22 de março.
– A concessão de uso do espaço publico será pelo período de 01 (um) ano, a contar da data de assinatura do instrumento de contrato a ser firmado entre as partes, podendo ser prorrogado em conformidade com o Inciso II do Art. 57 da Lei nº 8.666/93.


2 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitações no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente, como de nº 1 e nº 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:







Ao
Município de Santo Ângelo (RS)

Concorrência nº 000...../2025 Envelope nº 01- DOCUMENTAÇÃO Razão Social: ......................

Ao
Município de Santo Ângelo(RS) Concorrência nº 00...6/2025. Envelope nº 02- PROPOSTA Razão Social: ......................

3 - DA HABILITAÇÃO:
– Para habilitação é necessário apresentar a seguinte documentação no envelope 01:
a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Cópia do Contrato Social da Empresa, devidamente registrado, consolidado, ou com todas as alterações;
c) No caso de Sociedade Anônima ou Associação Civil, estatuto da empresa, com suas alterações acompanhada da ata de eleição dos atuais diretores;
d) Certificado de Regularidade junto ao FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos (CND) junto ao INSS;
f) Certidão Negativa de Débitos junto ao município sede da licitante;
g) Certidão Negativa de Débitos do Município de Santo Ângelo;
h) Certidão Negativa de Débitos junto a Fazenda Estadual;
i) Certidão Negativa da Dívida Ativa expedida pela Procuradoria Geral da União;
j) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais;
k) Declaração de que não está descumprindo o disposto no art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da licitante.

Os documentos poderão ser apresentados nos originais ou em fotocópias autenticadas por um tabelião, ou por servidor desta Administração Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet.
Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.
Para fins de participação, a licitante deverá possuir empresa, cujo objeto social seja do ramo de bares, restaurantes ou similares.


4 – DA PROPOSTA:
O envelope nº 02 deverá conter:
Proposta, rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal da empresa, com valor mensal que o licitante se propõe
a pagar ao Município de Santo Ângelo pela concessão de 01 (um) espaço público destinado a bar/cantina no Ginásio Municipal de Esportes Prof. Marcelo Mioso.

Observações:
I - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data aprazada para sua entrega;
II - Quaisquer inserções que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no	que não for conflitante com o instrumento convocatório;

5 - DO JULGAMENTO:
Esta licitação é do tipo maior oferta e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em consideração a maior oferta pela concessão do espaço público objeto do presente Edital.
Em caso de empate de duas ou mais propostas, obedecido ao disposto no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei nº 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.
O resultado do julgamento das propostas e do julgamento dos recursos administrativos interpostos pelos licitantes, será publicado no site do município no endereço http://www.santoangelo.rs.gov.br
Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93.


6 – DAS CONDIÇÕES, DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PRAZOS:
O licitante vencedor poderá comercializar todos os tipos de comidas e bebidas no bar/cantina objeto do presente Edital, ficando proibida a venda de bebidas alcoólicas para menores de 18 (dezoito) anos e também ao que se refere à Lei Estadual nº 12.916/2008. Fica proibida ainda a venda de cigarros em geral.
O licitante vencedor poderá utilizar somente copos, pratos e talheres descartáveis aos seus clientes.
O bar/cantina deverá ser equipado com no mínimo: balcão, freezer, fogão a gás, microondas, pia e utensílios de cozinha.
Os equipamentos necessários ao funcionamento dos bar/cantina, conforme relacionados no item anterior serão de responsabilidade e propriedade do licitante vencedor.
Serão de inteira responsabilidade do licitante vencedor todas as despesas para o funcionamento e manutenção do estabelecimento, incluindo o pagamento de indenizações decorrentes de qualquer tipo de incidente que vier a ocorrer nas dependências do estabelecimento, objeto da concessão.
As despesas relativas à energia elétrica e abastecimento de água, serão de responsabilidade do Município.

Todos os alimentos e bebidas a serem comercializados no estabelecimento deverão observar todas as normas de saúde e acondicionamento dos mesmos, sendo que os mesmos estão sujeitos a fiscalização da Vigilância de Saúde, inclusive os equipamentos ali instalados pelo licitante vencedor.
O licitante vencedor deverá manter o estabelecimento em funcionamento no horário compreendido das 14 às 24 horas, inclusive finais de semana e feriados, e/ou conforme demanda e cronograma de eventos. Em dias de jogos, o mesmo deverá permanecer em funcionamento no mínimo até 01 (uma) hora após o término dos jogos.
O prazo da concessão será de 01 (ano), anos contados da data de assinatura do termo contratual, podendo ser renovado por igual período.
O licitante vencedor deverá fornecer equipamentos de segurança individual para todos os funcionários, bem como assinar a carteira de trabalho de todos que trabalharem junto ao estabelecimento, isentando integralmente o Município do pagamento de salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços.
Em caso de desistência do licitante vencedor, ficará o concedente livre de quaisquer indenizações e pagamentos de qualquer espécie relativos à concessão.
7 – DOS PAGAMENTOS:
Somente serão aceitas propostas com valor superior a R$ 1.000,00 (hum mil reais) pela concessão do direito de uso do espaço público para fins comerciais de bar/cantina.
O licitante vencedor terá 01 (um) mês de isenção no pagamento da concessão;
A partir do 2º (segundo) mês o licitante vencedor passa a efetuar o pagamento integral mensalmente.
O licitante vencedor deverá efetuar o pagamento referente a concessão de uso do espaço público, mensalmente até o 5º (quinto) dia do mês subseqüente a utilização do espaço.
O valor mensal referente à concessão de uso do espaço público, será atualizado anualmente, tendo por data base a data de início do prazo da concessão onerosa, pela variação do IGP-M (FGV), ou na sua falta, por outro índice oficial de atualização monetária.
Em caso de atraso no pagamento da concessão de uso, incidirá multa e juros sobre o valor devido e correção monetária de acordo com a Legislação Tributária do Município.
Findo três meses de atrasos no pagamento da concessão de uso, o concessionário perderá um ano da concessão, sem prejuízo da cobrança do período inadimplente pelo Município.

Após o atraso de quatro meses no pagamento da concessão de uso fica automaticamente rescindido o contrato de concessão do direito de uso, perdendo o concessionário qualquer direito de uso do espaço público, devendo retirar seus equipamentos no prazo de cinco dias após a notificação da rescisão automática e unilateral do contrato.
Considera-se atraso para efeitos deste edital e do contrato em anexo, o pagamento realizado no dia útil seguinte, ou posterior, ou a não realização do pagamento, na data do vencimento da concessão anual de uso do espaço. Caso a data de vencimento da concessão mensal caia em fim de semana ou feriado, considera-se a data de vencimento o dia útil imediatamente posterior.
8 - DAS PENALIDADES:

Multa de 0,5 % (meio por cento) do valor do contrato por dia de atraso na implantação dos serviços concedidos, limitado esta a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;
Multa de 8% (oito por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial dos serviços concedidos, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);
Multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total dos serviços concedidos, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos);

9 - DAS PROPOSIÇÕES GERAIS
Somente serão aceitas as propostas com valor superiores a R$ 1.000,00 (hum mil reais) ao mês pela concessão do direito de uso de espaço publico.
Serão desclassificadas as propostas em desconformidade com este edital;
Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecido neste Edital.
Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos;
Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas e apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e o contrato os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações;
não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei nº 8.666/93).
Não serão admitidos à licitação os participantes que não protocolaram

os envelopes até o horário estabelecido no preâmbulo deste edital;
O resultado da habilitação e julgamento das propostas e de recursos administrativos interpostos pelos licitantes, serão lavrados em ata e informados a todos os certamistas por meio físico ou eletrônico.
A vencedora da presente licitação, se desistir do objeto deste edital, poderá, a critério da Administração, ser suspensa do direito de licitar e contratar com a Administração Publica, pelo prazo de 2(dois) anos, independentemente das medidas judiciais cabíveis;
A vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para assinar o contrato de concessão, sob pena da perda do direito objeto desta licitação.
Fica assegurado à Administração Municipal de revogar a licitação por interesse público, bem como anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8666/93).
Aplica-se à presente Licitação os dispositivos da Lei n° 8.666/93, e alterações, e Lei Federal n° 8.987/95.
O presente Edital poderá ser retirado no site da Administração pública no endereço www.santoangelo.rs.gov.br e informações obtidas junto ao Departamento de Compras e Patrimônio pelo fone 55 3312 0136 e e-mail licitacao@santoangelo.rs.gov.br.



Santo Ângelo, 04 de ..... de 2025.


.................
Prefeito Municipal






Anexo I




EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 006/2025 CONTRATO DA CONCESSÃO PÚBLICA Nº 	/2025

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO (RS), pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Av. Brasil, 399, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 87.613.071/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Nívio Boelter Braz, brasileiro, casado, portador do CPF 617.479.040-15, CI 7031713733, residente na Rua Marechal Floriano, 626, nesta cidade, neste ato denominado CONCEDENTE, e 	,  Inscrita  no  CNPJ/MF sob nº 	, com sede na Rua
 	nº        na  cidade de 	- RS, neste ato representada por seu sócio diretor Sr. 	, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador  do  CPF 		,  RG  nº 	, doravante denominado CONCESSIONÁRIA, tendo em vista a homologação do Edital de Concorrência Pública n.º 006/2019, e em conformidade com a Lei Federal 8.666/93, e suas alterações, Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, firmam o presente contrato mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem como objeto a concessão de espaço público para fins de exploração comercial de bar/cantina, no Ginásio de Esportes Marcelo Mioso.
Parágrafo único. Será concedido 01 (um) espaço público dentro do Ginásio de Esportes Marcelo Mioso, na Rua Antunes Ribas esquina com 22 de Março.
CLÁUSULA SEGUNDA - O valor mensal para a concessão de uso do espaço publico para fins de exploração comercial de bar/cantina, no Ginásio de Esportes Marcelo Mioso, será de  R$  (reais),  devendo  o  CONCESSIONÁRIO providenciar o pagamento referente a concessão de uso do espaço publico, mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês imediatamente subseqüente a utilização do espaço.
CLÁUSULA TERCEIRA – O valor mensal referente a concessão de uso do espaço publico, será atualizado anualmente, tendo por data base a data de início do prazo da concessão onerosa, pela variação do IGP-M (FGV), ou na sua falta, por outro índice oficial de atualização monetária.
CLÁUSULA QUARTA - Em caso de atraso no pagamento da concessão de uso, incidirá multa incidirá multa e juros sobre o valor devido e correção monetária de acordo com a Legislação Tributária do Município.
§ 1º A cada três meses de atrasos no pagamento da concessão de uso, o CONCESSIONÁRIO perderá um ano da concessão, sem prejuízo da cobrança do período inadimplente pelo Município.
§ 2º Após o atraso de quatro meses no pagamento da concessão de uso, fica automaticamente rescindido o contrato de concessão onerosa do direito de uso, perdendo o CONCESSIONÁRIO qualquer direito de uso, devendo retirar seus equipamentos no prazo de cinco dias após a notificação da rescisão automática e unilateral do contrato.
§ 3º Considera-se atraso para efeitos deste contrato, o pagamento realizado no dia útil seguinte, ou posterior, ou a não realização do pagamento, na data do vencimento da concessão anual de uso. Caso a data de vencimento da concessão mensal caia em fim de semana ou feriado, considera-se a data de vencimento o dia útil imediatamente posterior.

CLÁUSULA QUINTA - Caso o CONCESSIONÁRIO for pessoa jurídica e, seu ramo de atividade for diverso a bares, restaurante e similares, este deverá apresentar, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a alteração contratual onde conste como objeto a inclusão de bar, restaurante e similares.
CLÁUSULA SEXTA – Das obrigações/deveres do CONCESSIONÁRIO:
a) O licitante vencedor poderá comercializar todos os tipos de comidas e bebidas no bar/cantina objeto do presente Edital, ficando proibida a venda de bebidas alcoólicas para menores de 18 (dezoito) anos e venda de cigarros em geral.
b) Ser responsável pela da área destinada ao seu estabelecimento (bar/cantina);
c) Equipar o bar/cantina com no mínimo: balcão, freezer, fogão a gás, microondas, pia e utensílios de cozinha.
d) Comercializar no estabelecimento somente alimentos/bebidas que venham a observar todas as normas de saúde e acondicionamento, sendo que os mesmos estão sujeitos à fiscalização da Vigilância de Saúde, inclusive os equipamentos ali instalados pelo CONCESSIONÁRIO;
e) Manter o estabelecimento em funcionamento no horário compreendido das 14 às 24 horas, inclusive finais de semana e feriados. Em dias de jogos, os mesmos deverão permanecer em funcionamento no mínimo até 01 (uma) hora após o término dos jogos;
f) Fornecer equipamentos de segurança individual para todos os funcionários, bem como assinar a carteira de trabalho de todos que trabalharem junto ao estabelecimento, isentando integralmente o Município do pagamento de salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços.
CLÁUSULA SÉTIMA - Os equipamentos necessários ao funcionamento do bar/cantina serão de responsabilidade e propriedade do CONCESSIONÁRIO.
CLÁUSULA OITAVA – É de inteira responsabilidade do CONCESSIONÁRIO todas as despesas para o funcionamento e manutenção do estabelecimento, incluindo o pagamento de indenizações decorrentes de qualquer tipo de incidente que vier a ocorrer nas dependências do estabelecimento, objeto da concessão.
CLÁUSULA NONA - As despesas relativas à energia elétrica e abastecimento de água, serão de responsabilidade do CONCEDENTE.


CLÁUSULA DÉCIMA - O presente instrumento terá vigência pelo período de 01 (um) ano a contar da data de assinatura deste termo contratual, podendo ser prorrogado em conformidade com o Inciso II do Art. 57 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Em caso de desistência do 
CONCESSIONÁRIO, dentro do prazo estabelecido, ficará o CONCEDENTE livre de quaisquer indenizações, e pagamentos de qualquer espécie relativos a concessão.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Em caso de inadimplemento de qualquer cláusula do presente contrato, o CONCESSIONÁRIO estará sujeito a aplicação das seguintes penalidades:
I - Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado este a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;
II - Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano;
III - Multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos;
Parágrafo único. As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito ao CONCESSIONÁRIO a indenização de qualquer espécie quando:
a) O CONCESSIONÁRIO não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para alegar o que entender de direito;
b) O CONCESSIONÁRIO transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CONCEDENTE;
c) No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão dos serviços CONCESSIONÁRIO ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação;
d) Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato;
e) Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – São responsáveis pela execução deste Contrato: pelo CONCEDENTE o Secretário Municipal de Cultura e Esportes; pelo CONCESSIONÁRIO o Sr.Nader Hassan Awad
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – O presente contrato está vinculado ao Edital de Concorrência n° 54/2013, à Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e Lei Federal n° 8.987 de 13 de fevereiro de 1995.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Santo Ângelo (RS), como competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, para um só efeito e declaram conhecer todas as cláusulas contratadas.

Santo Ângelo 	de 	de
2025.



Nívio Boelter Braz Prefeito Municipal CONCEDENTE








ANEXO II
	DADOS DA EMPRESA

	Razão Social:
	Endereço:

	Banco:
	Agência:
	Conta Corrente:

	Fone/Fax:
	Email:

	DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

	Nome:
	RG:
	CPF:

	Cargo/Função:
	Telefone:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR MENSAL

R$

	01
	Concessão de 01 (um) espaço público para fim de exploração comercial de bar/cantina, no Ginásio Municipal de Esportes Prof. Marcelo Mioso
	


(modelo de proposta) EDITAL Nº 006/2025 - CONCORRÊNCIA



















1. Validade da proposta: 60 dias.


2. Declaramo-nos cientes de todas as disposições relativas à licitação em sua causa e concordamos com as condições constantes no edital.

Santo Ângelo, ..............de	2025.





Assinatura do representante legal da empresa.

Nome completo:

Cargo ou função:



ANEXO III



EMPRESA:

CNPJ/MF:

ENDEREÇO:




[bookmark: CREDENCIAMENTO]CREDENCIAMENTO



Pelo	presente	credenciamos	o	(a)	Sr. (a)..............................................................................., portador da
cédula de Identidade com RG n°...................................................., para participar em procedimento licitatório N°006/2025, modalidade CONCORRÊNCIA, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada.





......................, em ........de	de 2025.




Assinatura do representante legal da empresa. Nome completo:
Cargo ou função:





ANEXO IV







EMPRESA:

CNPJ/MF:

ENDEREÇO:



DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO


Declaramos, sob as penas da lei, que temos pleno conhecimento dos Termos do Edital e da Minuta de Contrato e que se sujeita a todas as condições estabelecidas.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.





 	, em 	de 	de 2025.




Assinatura do representante legal da empresa. Nome completo:
Cargo ou função:





ANEXO V





EMPRESA:


CNPJ/MF N°


ENDEREÇO:


DECLARAÇÃO DE RENÚCIA AO PRAZO RECURSAL

Por meio de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, para os fins de direito, que, se considerada habilitada na Concorrência n.º 006/2025, renuncia ao prazo recursal previsto em lei.



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.



 	, em 	de 	de 2025.







Assinatura do representante legal da empresa. Nome completo:
Cargo ou função:










ANEXO VI



EMPRESA:

CNPJ/MF:

ENDEREÇO:




[bookmark: DECLARAÇÃO_DE_CUMPRIMENTO_AO_INCISO_XXXI]DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII DA CF



Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal combinado com o inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.




.............., em ........de	de 2025.




Assinatura do representante legal da empresa. Nome completo:

Cargo ou função:







ANEXO VII




EMPRESA:

CNPJ/MF:

ENDEREÇO:


DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE


Declaramos, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.





 	, em 	de 	de 2025.




Assinatura do representante legal da empresa. Nome completo:
Cargo ou função:






ANEXO VIII





EMPRESA:


CNPJ/MF N°


ENDEREÇO:




[bookmark: DECLARAÇÃO_LEI_COMPLEMENTAR_123/2006]DECLARAÇÃO LEI COMPLEMENTAR 123/2006


Declaro, sob as penas da lei e para fins de direito ao uso dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, que a empresa acima identificada se enquadra como:
( ) microempresa

( ) empresa de pequeno porte

(	) cooperativa, com receita bruta até o limite de R$ 2.400.000,00 e esta de acordo com o art. 34 da lei n° 11.488 de 15 de junho de 2007.
Por ser expressão da verdade, eu Contador (a) com registro no CRC  – RS  n°.	firmo a presente.
............, em........de	de 2025.





[bookmark: Assinatura_do(a)_Contador_(a)][bookmark: Nome_completo]Assinatura do(a) Contador (a) Nome completo
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